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Resumo: O objetivo do artigo é analisar como as atuais formas de uso e ocupação do solo, conectadas à 

dinâmica capitalista, estruturam práticas de segregação socioespacial e de valorização fundiária no 

município de Londrina (PR). Como procedimento metodológico foram utilizadas pesquisas bibliográfica e 

documental de caráter descritivo. Como resultado procura demonstrar que a execução de programas 

habitacionais tem favorecido a especulação imobiliária e também promovido a segregação socioespacial da 

população de menor renda nos territórios periféricos da cidade de Londrina (PR), dificultando o acesso à 

moradia digna e acentuando as contradições sociais e econômicas. 
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Abstract: The aim of the paper is to analyze how current forms of occupation and use connected to the 

capitalist dynamic soil structure and practices of socio-spatial segregation of land values. Methodological 

procedure as bibliographic and documentary research was used. As a result argues that the execution of 

housing programs has favored property speculation and promoted- the socio-spatial segregation of low-

income population in the peripheral areas of the city of Londrina (PR), producing barriers on the right to 

adequate housing accentuating social and economic contradictions. 
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Introdução 

 

 questão da ocupação dos espaços 

urbanos tem um lugar relevante 

no debate sobre as políticas habi-

tacionais em várias áreas do conhecimen-

to. Diante do expressivo aumento popula-

cional e do processo de urbanização ina-

dequado das grandes cidades, o solo ur-

bano tem sido disputado entre grupos 

populacionais que, não tendo acesso à 

moradia, ocupam irregularmente os espa-

ços das cidades, fazendo deles territórios 

de sobrevivência e grupos econômicos que 

têm interesse na especulação imobiliária. 

 

O modo capitalista de produção pres-

supõe a forma de produzir mercadorias e, 

igualmente, a forma de pensar e organizar 

a vida social, que perpassa pelo processo 

de estruturação social dos territórios ur-

banos como bens vendáveis e como espa-

ços de reprodução das relações sociais. 

 

No Brasil, a expansão urbana – e, com ela, 

a demanda por moradia – aumentou sig-

nificativamente a partir de 1960, quando a 

população urbana superou em números a 

população rural, elevando o déficit habita-

cional nas grandes e médias cidades. Tal 

tendência pode ser constatada igualmente 

no município de Londrina, situado no 

norte do estado do Paraná, onde, a partir 

da década de 70, o poder público munici-

pal passou a desenvolver programas de 

habitação popular, caracterizados como 

conjuntos habitacionais gerenciados pela 

Companhia de Habitação (COHAB), fi-

nanciados pelo Banco Nacional de Habita-

ção (BNH). 

 

Com o aumento progressivo das ocupa-

ções irregulares, provocado pelo agrava-

mento da desigualdade social em Londri-

na, a partir de 2009, a política de habitação 

foi revigorada pelo Programa Minha Casa, 

Minha Vida (PMCMV), financiado com 

recursos federais pelo Programa de Acele-

ração do Crescimento (PAC), desta vez 

mediante a celebração de acordos com 

empreiteiras privadas que constroem em-

preendimentos habitacionais. Esse novo 

formato tem servido aos objetivos do au-

mento da oferta de moradias, mas atende, 

ao mesmo tempo, aos interesses dos gru-

pos privados que utilizam a produção de 

moradias como um negócio produtivo. 

 

A legislação brasileira atual, tendo como 

fundamento o Estatuto da Cidade 

(BRASIL, 2001), coloca o direito à moradia 

relacionado ao direito à cidade, 

compreendendo o acesso ao emprego, aos 

serviços públicos, à mobilidade urbana, à 

cultura e ao lazer, colocando em questão a 

função social da propriedade do solo 

urbano. 

 

Este artigo tem o objetivo de analisar co-

mo a execução de programas habitacio-

nais tem favorecido a especulação imobi-

liária e a segregação socioespacial da po-

pulação de menor renda nos territórios 

periféricos da cidade de Londrina (PR)4, a 

partir de pesquisa bibliográfica e docu-

mental de caráter descritivo, tendo como 

fontes o Plano Local de Habitação de Inte-

                                                           
4Resultado de reflexões que têm se desenvolvido 

no bojo da execução do Projeto de Pesquisa “A 

Lógica Territorial na Gestão das Políticas Sociais”, 

financiado pelo MCTI/CNPq/MEC/Capes – Ação 

Transversal n. 6/2011 – Casadinho/Procad entre a 

UEL (PR) e a PUC (SP).  

A 
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resse Social de Londrina (PR) (2011), a pu-

blicação anual Perfil de Londrina (PERFIL, 

2009, 2010, 2011, 2012, 2013) e reportagens 

de jornais locais. 

 

Explica, também, que o direito à moradia 

se concretiza inserido no contexto da polí-

tica urbana, contemplando condições bá-

sicas, como disponibilidade e uso da terra, 

gestão e planejamento urbano. Para tanto, 

a partir da lógica capitalista de produção 

desse espaço, que tem o estado como 

agente central, ilustra o processo de se-

gregação socioespacial na cidade de Lon-

drina (PR). 

 

1 A utilização do espaço urbano na lógica 

capitalista 

 

Muito embora a origem da cidade se cons-

titua na Antiguidade, quando desempe-

nhavam o papel de centro do controle po-

lítico e militar, com a passagem dos suces-

sivos modos de produção, sua importân-

cia, bem como suas funções foram trans-

formadas. A emergência da cidade capita-

lista se evidencia na apropriação rápida e 

definitiva que o capital fez do solo urbano, 

ou seja, corresponde ao momento em que 

o capital transforma o solo urbano em ins-

trumento da própria acumulação. 

 

A organização social das grandes cidades, 

em decorrência do capital e da proprieda-

de privada, expressa indiferença, isola-

mento e invisibilidade de parte de sua po-

pulação. 

 

Esta relação contraditória entre os que 

vendem sua força de trabalho e os que a 

compram legitima a desigualdade entre as 

classes, característica do modo de produ-

ção capitalista, que tem como resultado, 

de um lado, a acumulação de capital e, de 

outro, a pauperização absoluta e relativa 

(MARX, 1980) da população sobrante. 

 
[...] já a situação habitacional é fácil de 

entender. Qualquer observador despre-

venido percebe que, quanto maior a cen-

tralização dos meios de produção, tanto 

maior o amontoamento correspondente 

de trabalhadores no mesmo espaço e, 

portanto, quanto mais rápida a acumu-

lação capitalista, tanto mais miseráveis 

as habitações dos trabalhadores. Os ‘me-

lhoramentos’ urbanos que acompanham 

o progresso da riqueza, a demolição de 

quarteirões mal construídos, a constru-

ção de palácios para bancos, lojas, etc., o 

alargamento de ruas para o tráfego co-

mercial e para as carruagens de luxo, o 

estabelecimento de linhas para bondes, 

etc., desalojam evidentemente os pobres, 

expulsando-os para refúgios cada vez 

piores e mais abarrotados de gente 

(MARX, 1988, p. 764). 

 

Criticando as soluções burguesas ou que 

favorecem aos interesses da própria bur-

guesia5, Engels (1982, p. 29) explica que o 

problema de moradia é um problema do 

                                                           
5As propostas apresentadas se limitavam a tentar 

consertar o problema da habitação nos moldes do 

capitalismo. Considerando como posição reacioná-

ria, Engels rebateu a proposta do prodhoniano, 

que consistia na abolição progressiva do aluguel 

pago como um “resgate”; assim, cada operário se 

converteria em proprietário capitalista, mas não 

deixaria de ser assalariado. A propriedade de habi-

tação, segundo Engels, é um engodo na medida  

em que não elimina a exploração capitalista da 

força de trabalho (LEHFELD, 1988, p. 23). A substi-

tuição das leis da economia pelas leis jurídicas e 

morais dos prodhonianos foi duramente criticada 

por Engels e classificada como panacéias do pro-

blema da habitação. 
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modo de produção capitalista e não será 

resolvido por estratégias jurídicas. Sendo 

assim, a única solução é a extinção da 

propriedade privada, protagonizada pelo 

proletariado assumindo o poder político, 

como exigência da teoria marxista. Sendo 

igual aos outros males do capitalismo, 

apenas a abolição da exploração e opres-

são da classe operária pela classe domi-

nante poderá pôr fim à chamada crise de 

habitação. Somente com a extinção da 

mais-valia6, extraída da força de trabalho 

da classe trabalhadora e que é distribuída 

por quem não produz, teremos o fim da 

crise de habitação. 

 

Entendendo a necessidade de explicação 

sobre os avanços do mercado imobiliário, 

assim como a influência do valor da terra 

para a acumulação capitalista, a análise da 

propriedade privada e desta como merca-

doria se torna indispensável. O primeiro 

passo para abordar as relações concretas 

determinadas da sociedade consiste, con-

tudo, em inteirar-se delas, em analisar su-

as verdadeiras conexões econômicas (EN-

GELS, 1953, p. 181). 

 

Nesse jogo de interesses, cabe um papel 

estratégico ao Estado Capitalista. Confor-

me explica Harvey (2005), o Estado não é 

um poder alheio à sociedade, mas um 

produto de seu desenvolvimento, origina-

do a partir do reconhecimento dos anta-

gonismos da sociedade, portanto,  

                                                           
6Segundo Engels (1982, p. 10), é a pedra angular do 

modo de produção capitalista. Caracteriza-se pela 

compra, por seu valor, da força de trabalho do 

operário e, ao mesmo tempo, extrair dela muito 

mais do que seu valor, fazendo o operário 

trabalhar mais tempo do que o necessário para a 

reprodução do preço pago pela força de trabalho.  

[...] necessário para moderar o conflito e 

mantê-lo nos limites da ordem; e esse 

poder, nascido da sociedade, mas se co-

locando acima dela e, progressivamente, 

alienando-se dela, é o Estado (HARVEY, 

2005, p. 79). 

 

Consequentemente, a parceria estabeleci-

da entre o Estado e os que a ele controlam 

comumente conflita com os interesses da-

queles que buscam a cidade como valor de 

uso e não como valor de troca (MARICA-

TO, 1997). 

 

Harvey (1980) explica que, na economia 

capitalista, o solo representa uma merca-

doria e que esta tem seu valor estabelecido 

a partir de duas dimensões, quais sejam: 

seu valor de uso e seu valor de troca. O 

primeiro é determinado por sua utilidade, 

enquanto o último é conferido pela possi-

bilidade de compra e venda transmitidas 

pela mercadoria. 

 

Quando analisamos a política de habita-

ção no Brasil, percebemos que, historica-

mente, as moradias populares foram dire-

cionadas para as áreas mais distantes da 

cidade, mesmo existindo áreas mais cen-

trais disponíveis, que se constituíram em 

vazios urbanos à espera de valorização 

advinda dos investimentos públicos. 

 

Conforme demonstra Maricato (1997) 

 
[...] de um lado estão os usuários da ci-

dade, os trabalhadores, aqueles que 

querem da cidade condições para tocar a 

vida: moradia, transporte, lazer, vida 

comunitária, etc. Esses vêem a cidade 

como valor de uso. Do outro lado estão 

aqueles para quem a cidade é fonte de 

lucro, mercadoria, objeto de extração de 
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ganhos. Esses encaram a cidade como 

valor de troca [...] (MARICATO, 1997, p. 

44). 

 

A autora explica que a situação das cida-

des brasileiras piorou nos últimos trinta 

anos, ainda que os investimentos tenham 

sido retomados pelo governo federal a 

partir de 2003, atribuindo como questão 

central para garantir justiça social e pre-

servação ambiental, a ausência de controle 

sobre o uso e a ocupação do solo (MARI-

CATO, 2011, p. 77). 

 

A apropriação privada e a valorização da 

terra têm papel fundamental no processo 

de especulação imobiliária, e resultam na 

produção desigual do espaço urbano. A 

especulação imobiliária tem sido explica-

da de várias maneiras, dependendo do 

interesse das investigações sobre ela. Inte-

ressa para este estudo caracterizá-la como 

apropriação indevida do território urbano 

considerado como bem público, na pers-

pectiva do direito à cidade. 

 

Para Santos (2008) a especulação imobiliá-

ria  

 
[...] deriva, em última instância da con-

jugação de dois momentos convergen-

tes: a superposição de um sítio social ao 

sítio natural; e a disputa entre atividades 

ou pessoas por dada localização. A es-

peculação se alimenta dessa dinâmica, 

que inclui as expectativas (SANTOS, 

2008, p. 106). 

 

As mudanças na normativa do uso do solo 

urbano têm estreita relação com o hori-

zonte especulativo que se desenvolve em 

torno de condições reais ou atuais de ga-

nhos ou de expectativas em curto e longo 

prazo. Assim, a norma constitui um im-

portante elemento que agrega valor ao 

solo. 

 

É quando o proprietário deixa o imóvel 

abandonado ou subutilizado, aguardando 

sua valorização para, posteriormente, 

vendê-lo ou alugá-lo por um valor mais 

elevado. A valorização do imóvel, em 

grande parte, é gerada pelos investimen-

tos públicos (melhoria da infraestrutura e 

construção de equipamentos e serviços 

públicos). Por isso, o Estado deve regular 

o uso do solo para garantir o interesse pú-

blico e a apropriação coletiva dos lucros 

provenientes dessas melhorias, não permi-

tindo a existência de imóveis vazios que 

esperam por valorização (OLIVEIRA, 

2012, p. 5). 

 

A lógica especulativa aplicada à terra na 

espera de valorização advinda dos inves-

timentos públicos traz uma série de ques-

tionamentos que, segundo Silva (2008, p. 

5), são de natureza ética, social e técnica. O 

caráter ético se caracteriza pelo uso priva-

do do solo, que elimina da sociedade o 

direito de usufruir livremente da terra 

urbana, e implica no caráter social da lógi-

ca especulativa, que restringe o seu uso à 

sociedade como um todo, quando restrito 

à exploração pelo seu proprietário. Já o 

caráter técnico relaciona-se ao preço dessa 

“mercadoria” que não foi produzida pelo 

trabalho humano. 

 

Trata-se da mercantilização da terra urba-

na como um capital privado, o que impe-

de o direito à cidade como um bem social. 

Sobre a terra urbana como capital privado 

agrega-se o capital imobiliário pela valori-

zação do preço dessa mercadoria, seja co-
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mo um espaço vazio, seja pela construção 

de moradias ou imóveis destinados ao 

comércio. De acordo com Harvey (1982), 

há dois tipos principais do capital imobili-

ário: o setor improdutivo, que lucra com a 

renda de aluguel; e o setor produtivo, re-

presentado pelas construtoras e incorpo-

radoras. Segundo o autor, o espaço torna-

se muitas vezes fragmentado por uma sé-

rie de ações de capitalistas individuais que 

agem sobre ele. 

 

O processo de especulação imobiliária 

leva a uma valorização desigual do solo e, 

consequentemente, dos espaços urbanos, 

pois a classe que domina economicamente 

também domina política e ideologicamen-

te, promovendo uma segregação socioes-

pacial que conforma territórios distintos 

de sociabilidade para os diferentes seg-

mentos das classes sociais. 

 

Assim sendo, o espaço urbano é um pro-

duto social disputado por diferentes agen-

tes sociais, onde o mercado atua como um 

dos principais mecanismos causadores de 

seus problemas, reproduzindo as contra-

dições intrínsecas ao sistema econômico, 

que se materializam no processo de segre-

gação socioespacial. Esse não é um fenô-

meno recente na estruturação espacial das 

cidades, mas, com o capitalismo, tem al-

cançado um nível agravado de apartação 

social que, segundo Lefebvre (1999), se dá 

num espaço que não é neutro, mas perme-

ado por diferentes intencionalidades. 

 

De acordo com Negri (2008, p. 130), a se-

gregação socioespacial é um fenômeno de 

múltiplas facetas. E o principal tipo de 

segregação é a socioeconômica, por meio 

da qual as classes sociais distribuem-se de 

forma desigual no espaço urbano das ci-

dades. 

 

Como consequência, o modelo de 

urbanização foi se caracterizando pelo 

crescente déficit habitacional e alto valor 

de aluguel, evoluindo para as condições 

precárias e/ou ausência de moradias como 

expressões da “questão social”7. 

 

Todas as grandes cidades possuem um ou 

vários ‘bairros de má reputação’, nos 

quais se concentra a classe operária. É cer-

to que é frequente a pobreza morar em 

vielas escondidas, muito perto dos palá-

cios dos ricos, mas, em geral, designaram-

lhe um lugar à parte, onde, ao abrigo dos 

olhares das classes mais felizes, tem de se 

safar sozinha, melhor ou pior. Esses bair-

ros são organizados, em toda a Inglaterra, 

mais ou menos da mesma maneira: as pio-

res casas na parte mais feia da cidade; na 

maior parte das vezes são construções de 

um ou dois andares, de tijolos, alinhadas 

em longas filas, se possível com porões 

habitados, e quase sempre irregularmente 

construídas (ENGELS, 1985, p. 38). 

 

Pode se entender a segregação como um 

fenômeno que abrange os aspectos físico, 

econômico e social, as características ur-

banísticas, a infraestrutura, equipamentos 

                                                           
7A questão social não é senão as expressões do 

processo de formação e desenvolvimento da classe 

operária e do seu ingresso no cenário da sociedade, 

exigindo seu reconhecimento enquanto classe por 

parte do empresariado e do Estado. É a manifesta-

ção, no cotidiano da vida social, da contradição 

entre o proletariado e a burguesia, a qual passa a 

exigir outros tipos de intervenção, mais além da 

caridade e repressão (IAMAMOTO; CARVALHO, 

1988, p. 77).  
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públicos, conservação do espaço, entre 

outros. A segregação não se caracteriza 

apenas pela divisão de classes no espaço 

urbano, mas é, também, um instrumento 

de uso e controle desse espaço que se ma-

terializa na forma de segregação social e 

territorial. 

 

A fragmentação e hierarquização do espa-

ço é um instrumento político que intensi-

fica a segregação socioespacial no urbano, 

à medida que acentua as diferenças entre 

as classes e subordina o valor de uso do 

solo ao seu valor de troca. 

 

Segundo Lojkine (1981, p. 222), podem ser 

identificados três tipos de segregação so-

cioespacial: 

 
1) oposição entre centro e periferia: as 

classes sociais mais ricas estabelecem-se 

nas áreas mais centrais, dotadas de in-

fraestrutura e com maiores preços; as 

classes pobres ficam relegadas às perife-

rias, distantes e desprovidas de equipa-

mentos e serviços; 

2) separação entre as áreas ocupadas 

por residências das classes populares e 

por residências das classes mais privile-

giadas; 

3) separação entre as funções urbanas 

(comercial, industrial, residencial, etc.). 

 

Dessa forma, os territórios urbanos se 

constituem a partir das relações de poder 

e dominação entre classes com interesses 

distintos e inconciliáveis. Santos (1996) 

afirma que  

 
[...] a cidade em si, como relação social e 

como materialidade, torna-se criadora 

de pobreza, tanto pelo modelo socioeco-

nômico de que é suporte como por sua 

estrutura física, que faz dos habitantes 

das periferias (e dos cortiços) pessoas 

ainda mais pobres (SANTOS, 1996, p. 

10-11). 

 

Essa segregação produz o desenvolvimen-

to e a apropriação desigual do território, 

como das riquezas sociais e dos seus re-

cursos naturais, fazendo com que a cidade 

se constitua em território que potencializa 

e evidencia as desigualdades econômicas e 

sociais que se expressam também nas dis-

putas pelo espaço de moradia. 

 

Santos (1998, p. 112) destaca, ainda, que o 

que ocorre num lugar influi sobre todos os 

demais. O melhor é agir sobre o que age, 

sobre a totalidade dos lugares, isto é, a 

própria sociedade considerada como um 

todo, pois a localização das pessoas no 

território é, na maioria das vezes, inde-

pendente do indivíduo, produto de uma 

combinação de forças de mercado e deci-

sões de governo. 

 

2 Segregação socioespacial na Habitação 

de Interesse Social em Londrina (PR) 

 

Londrina, com apenas 80 anos, é uma ci-

dade que apresentou rápida urbanização, 

acarretando mudanças sociais e territori-

ais, onde as áreas periféricas desenvolve-

ram-se em todas as direções, expressando 

condições de moradia bastante precárias. 

Reconhecida como uma cidade jovem e 

promissora, sua localização favorece a in-

tegração com os municípios do entorno, 

com característica de conurbação com os 

municípios de Cambé, a oeste, e Ibiporã, a 

leste. 

 

Atualmente com 543.003 habitantes (IBGE, 

2014), sua população urbana representa 
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97,40% do total de habitantes, superando 

o índice nacional, que é de 84% da popu-

lação (IBGE, 2010). Em Londrina o déficit 

habitacional apresenta a grande demanda 

de 57 mil famílias em lista de espera por 

uma casa, conforme demonstra tabela a 

seguir. 

 
Tabela 1. Comparativos dos dados do déficit  

habitacional no município de Londrina: número 

de inscritos para aquisição de moradia e número 

de contemplados pelos programas habitacionais 
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 2008 152.888 22.676 14,8% 2.985 13,2% 

2009 153.316 35.750 23,3% 4.269 11,9% 

2010 156.737 42.286 27,0% 4.670 11,0% 

2011 161.217 49.191 30,5% 5.556 11,3% 

2012 169.762 57.492 33,9% 7.821 13,6% 

Fonte: Perfil... (2009, 2010, 2011, 2012, 2013). 

 

O Plano Local de Habitação de Interesse 

Social (PLHIS) de Londrina foi aprovado 

em 2011 e constitui um conjunto articula-

do de diretrizes, objetivos, metas, ações e 

indicadores que caracterizam os instru-

mentos de planejamento e gestão habita-

cionais no enfrentamento do déficit habi-

tacional. 

 

Existem, atualmente, 62 agrupamentos 

irregulares, divididos entre assentamentos 

precários e ocupações irregulares (COM-

PANHIA DE HABITAÇÃO DE LON-

DRINA, 2011), sendo 12 remanescentes da 

década de 70 e oito da década de 80, perí-

odo de maior produção de moradia popu-

lar no município. Ainda comparando com 

dados do Censo 2010 (IBGE, 2010), Lon-

drina possui um total de 27.539 domicílios 

não ocupados.  

 

O PLHIS é a consolidação da Política Na-

cional de Habitação no âmbito municipal 

e deve se dar de forma participativa e 

compatível com outros instrumentos de 

planejamento local, como o Plano Diretor, 

quando existente, e o Plano Plurianual 

Local. 

 

Portanto, busca garantir o acesso à mora-

dia digna, à função social da propriedade 

e ao direito à cidade, indo além da simples 

produção de moradias. 

 

Compreende-se que moradia é um con-

junto de condições que devem estar con-

templadas na configuração do espaço ur-

bano, que vai muito além da oferta da 

unidade habitacional e do favorecimento 

às condições para o seu acesso. Não se 

reduz apenas à oferta de infraestrutura e 

serviços públicos, mas, também, na articu-

lação de uma perspectiva de relaciona-

mento com o território e de sua ação sobre 

ele (COMPANHIA DE HABITAÇÃO DE 

LONDRINA, 2011, p. 9). 

 

Em Londrina, o primeiro investimento 

significativo em habitação popular ocor-

reu na década de 70, quando foram cons-

truídas 9.862 unidades habitacionais pela 

Companhia de Habitação de Londrina 

(COHAB-LD), companhia idealizada após 

a formação do BNH e criada, oficialmente, 

em 1965 (LONDRINA, 1965). Em 1977, 

teve início a construção de um grande 

número de moradias populares na região 



Segregação socioespacial e especulação imobiliária no espaço urbano 

 

175 

Argumentum, Vitória (ES), v. 7, n.1, p. 167-183, jan./jun. 2015. 

Norte, conhecida como “Cinco Conjun-

tos”8, sendo construídas 15.754 moradias 

até o final da década de 1980 (BEIDACK, 

2009). 

 

Em 2009, a política de habitação foi nova-

mente alavancada com o lançamento do 

PMCMV, parte constitutiva do PAC, cuja 

finalidade é promover investimentos e 

infraestrutura que permitam aumentar a 

produtividade das empresas, estimular 

investimentos privados e reduzir as desi-

gualdades regionais. 

 

Importa destacar que o lançamento do 

PMCMV foi uma medida para amenizar 

os impactos da crise capitalista acirrada, 

em 2008, nos Estados Unidos e Europa 

(CARDOSO, 2012). E, em 2013, o setor da 

construção civil foi o segundo setor que 

mais gerou riquezas para o Brasil. 

 
[...] a organização do consumo, para que 

se torne ‘racional’ em relação ao proces-

so de acumulação (por exemplo, a de-

manda da classe trabalhadora por boa 

moradia talvez seja cooptada por um 

programa público de habitação, que 

serve para estabilizar a economia e para 

aumentar a demanda por materiais de 

construção de determinado tipo) (HAR-

VEY, 2005, p. 48). 

 

Os empreendimentos da primeira fase do 

PMCMV, iniciados em 2009, demonstram 

uma ação similar às experiências habitaci-

onais municipais anteriores e demarca a 

                                                           
8Os conjuntos habitacionais construídos 

ultrapassaram o número de cinco mas, como foram 

todos construídos na região Norte, num mesmo 

local, antes destinado à agricultura, bem distante 

do centro da cidade, formaram um aglomerado 

urbano, conhecido como “Cinco Conjuntos”. 

frágil capacidade de ação pró-ativa do 

poder público, ação esta que diz respeito à 

capacidade do poder público de direcio-

nar processos de crescimento e desenvol-

vimento dentro de um desenho, onde a 

ação da iniciativa privada e sua própria 

ação sejam capazes de potencializar o uso 

dos recursos físicos, financeiros e huma-

nos, com vistas à produção de uma cidade 

sustentável, humanizada e harmônica. No 

qual os direitos fundamentais de cada mo-

rador estejam garantidos, independente 

de sua condição financeira (COMPA-

NHIA DE HABITAÇÃO DE LONDRINA, 

2011 p. 10). 

 

Segundo dados da COHAB-LD (COM-

PANHIA DE HABITAÇÃO DE LON-

DRINA, [2009]), foram lançados, desde o 

início do PMCMV, 5.153 imóveis em todas 

as regiões do município. Os empreendi-

mentos para famílias com renda de 0 a 3 

salários mínimos somam 3.635 unidades, 

distribuídas entre casas e apartamentos; 

2.974 estão localizadas na região norte. 

Destas, 2.712 compõem o Residencial Vis-

ta Bela, empreendimento no extremo nor-

te da cidade que não contemplou nenhum 

equipamento social e, na ocasião de seu 

lançamento, foi considerado o maior em-

preendimento do país (TV FOLHA, 2012). 

 

Nesse sentido, os empreendimentos habi-

tacionais de interesse social se caracteriza-

ram pela localização em espaços distantes, 

relações clientelistas, qualidade construti-

va discutível, ações em que prevalecem os 

interesses privados sobre os políticos. Re-

sultando em espaços desiguais e áreas se-

gregadas distantes do centro urbano, pri-

vando o direito à cidade, além da padro-
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nização tipológica e excessiva concentra-

ção de unidades. 

 

O Estado tem demonstrado que as medi-

das tomadas em relação às demandas por 

moradia atendem muito mais às necessi-

dades de disciplinar e regulamentar os 

usos do solo urbano, impedindo ocupa-

ções ilegais e construções inadequadas aos 

padrões arquitetônicos e urbanísticos con-

sentidos. Constata-se uma acentuada pre-

ocupação em padronizar as habitações, 

dentro das regras de higiene e saneamen-

to, tendo por base o controle quanto à dis-

seminação de doenças e o esforço para 

manter os trabalhadores saudáveis e aptos 

ao trabalho. 

 

Vale destacar que o grande número de 

construção de unidades habitacionais 

produzidas não resolveu o déficit habita-

cional, já que credenciar-se para um finan-

ciamento requer renda comprovada. Os 

moradores das favelas tinham dificuldade 

de atender a este quesito, pois a informa-

lidade nas relações de trabalho acompa-

nhava sua situação de irregularidade habi-

tacional (COMPANHIA DE HABITAÇÃO 

DE LONDRINA, 2011). Assim, 

 
[...] o acesso a condições adequadas de 

habitação está vinculado à renda e, co-

mo o espaço urbano é apropriado para a 

especulação, a população de baixa renda 

é premiada pelas alternativas que lhe 

são apresentadas: buscar formas de 

ocupar parcela do território em condi-

ções inadequadas ou comprometer-se 

com longos financiamentos e morar ca-

da vez mais distantes das áreas valori-

zadas (COMPANHIA DE HABITA-

ÇÃO DE LONDRINA, 2011, p. 51). 

 

Em contraponto à impossibilidade finan-

ceira do acesso à moradia pela via do mer-

cado, as famílias buscaram alternativas de 

moradias improvisadas, em áreas irregu-

lares, expostas a constantes ameaças de 

desapropriação, dificuldades de acesso 

aos serviços públicos e demais situações 

advindas com a irregularidade. 

 

A especulação imobiliária e o aquecimento 

da construção civil presentes na atualida-

de acabam por inflacionar a viabilização 

das moradias do PMCMV e, para tanto, o 

gestor passa a justificar a construção de 

novos conjuntos habitacionais distantes 

do centro da cidade. 

 

Como consequência, assistimos à violação 

do direito à habitação e, mais que ele, ao 

direito à cidade, o direito à participação 

nos processos deliberativos que dizem 

respeito à cidade e a adoção do universa-

lismo de procedimentos como padrão de 

deliberação da coletividade urbana sobre 

seus destinos. Por outro lado, há a questão 

distributiva, traduzida na quebra do con-

trole excludente do acesso à riqueza, à 

renda e às oportunidades geradas no (e 

pelo) uso e ocupação do solo urbano, as-

segurando a todos o direito à cidade como 

riqueza social, em contraposição à sua 

mercantilização (RIBEIRO; SANTOS JU-

NIOR, 2012, p. 13). 

 

A partir da afirmação dos autores, pode-

mos compreender que o direito à cidade 

também se efetiva mediante a participação 

dos cidadãos na vida política da cidade. 

Nesse sentido, ao falarmos de empreen-

dimentos habitacionais, a participação no 

processo de escolha do imóvel é condição 

mínima de participação, mas podemos 
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elencar o envolvimento no processo de 

planejamento, avaliação e monitoramento 

da política habitacional. 

 

Percebemos a falta de planejamento em 

médio prazo; a não definição de uma polí-

tica pública, que acaba por buscar alterna-

tivas que, mais tarde, custarão muito aos 

cofres públicos, pois a não fixação da po-

pulação em tais conjuntos se torna uma 

realidade. Para buscar alternativas a estas 

dificuldades percebemos a falta de aplica-

ção dos instrumentos previstos no Estatu-

to da Cidade e como estes poderiam auxi-

liar no cumprimento da função social da 

cidade (OGAWA, 2014). 

 

A expansão descontínua da marcha urba-

na aumenta as distâncias, encarece os in-

vestimentos para a implantação de servi-

ços públicos, eleva os custos de operação e 

de manutenção e reduz o aproveitamento 

per capita dos equipamentos existentes. 

Enquanto porções do solo urbano parcial 

ou totalmente atendidas permanecem oci-

osas, contingentes cada vez maiores da 

população se instalam em áreas não servi-

das. E, enquanto a periferia surge e se 

amplia, a baixa utilização dos serviços ins-

talados condena o poder público à incapa-

cidade permanente de resolver um pro-

blema que, paradoxalmente, os crescimen-

tos econômico e demográfico somente 

ajudaram a agravar (BOLAFFI, 1982, p. 

58). 

 

Para a produção da política habitacional, o 

poder público local se depara com um 

grande entrave: o solo urbano, condição 

preeminente para a materialização das 

ações da política habitacional, e que, na 

maioria das vezes, se encontra de posse da 

iniciativa privada e, portanto, objeto de 

mercantilização. Assim, se estabelece uma 

fundamental relação entre os agentes po-

der público local e proprietários de imó-

veis urbanos. 

 

3 Especulação imobiliária, uso e                       

ocupação do solo na política habitacional 

de Londrina 

 

O poder público local, representado pela 

COHAB-LD, tem regulamentadas duas 

opções para implementar um empreen-

dimento habitacional de interesse social: a 

utilização de terras públicas ou a aquisi-

ção de terras particulares. Geralmente, as 

terras de domínio público são áreas reser-

vadas para proteção, preservação e recu-

peração ambiental, faixas de servidão e 

implantação de sistema viário. Não há 

planejamento quanto à localização de em-

preendimentos para a faixa de 0 a 3 salá-

rios mínimos, tendo essas habitações sido 

localizadas de uma forma aleatória, onde 

o valor da terra é mais barato e a demanda 

por infraestruturas urbanas é maior. 

 

Esse comportamento do mercado de terras 

é um dos fatores que influenciam no au-

mento da segregação socioespacial. 
 

O ‘novo modelo’ de cidade está direta-

mente relacionado à forma mercadoria 

internacionalizada assumida pela terra 

que se plasma no espaço através da pri-

vatização de espaços urbanos, manten-

do vínculos estreitos, mesmo que não 

explicitados, com a montagem de políti-

cas e reformas jurídicas aplicadas à terra 

urbana, ao direito à moradia e ao direito 

à propriedade privada em auge nas úl-

timas duas décadas [...] (TURRADO, 

2012, p. 13). 
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O preço da terra se torna justificativa para 

projetos de lei que incluem novos terrenos 

em perímetro urbano. Porém, os terrenos 

com preços mais acessíveis são aqueles 

menos disputados pelo mercado imobiliá-

rio, e se localizam em áreas do entorno da 

cidade. 

 

Para a construção de 7 mil novas unidades 

do PMCMV, a Prefeitura acaba de ampliar 

o perímetro urbano no extremo sul da ci-

dade, justificando que a especulação imo-

biliária e a construção civil aquecida seri-

am os motivos que levam as construtoras 

a procurar terrenos mais baratos e, conse-

quentemente, mais longe da cidade. 

 

O poder público, ao realizar investimentos 

em urbanização e implantação de serviços 

nesses terrenos, promove a valorização de 

imóveis localizados próximos ao empre-

endimento, beneficiando outros proprietá-

rios. Sendo assim, indiretamente, os inves-

timentos públicos são apropriados através 

da renda da terra por particulares. Os 

proprietários urbanos, diante do interesse 

público de desapropriação de seus terre-

nos para fins habitacionais de interesse 

social, e da escassez desses, tentam tirar o 

maior proveito da situação, elevando seus 

preços. 

 

A lógica do proprietário será a de valori-

zar o máximo possível as qualidades do 

seu terreno – sejam elas objetivas ou sim-

bólicas –, a fim de obter do incorporador o 

maior preço possível. Tal afirmação de-

monstra como funciona o processo de 

acumulação capitalista, que contribui para 

reconfigurar o espaço urbano. 

 

O desenvolvimento e a expansão das áreas 

residenciais populares têm implicações 

que se manifestam no bem-estar da popu-

lação, em termos de mobilidade e habita-

bilidade, o que acarreta a existência de 

condições de segregação residencial. 

 

As tentativas de suprir a demanda por 

habitação de interesse social por parte de 

Programas de Provisão Habitacional têm 

dado ênfase ao caráter quantitativo em 

detrimento da qualidade da habitação, 

deixada de lado por diversos agentes en-

volvidos no processo de provisão habita-

cional, principalmente em função de prio-

ridades financeiras, que comprometem a 

condição de vida dos seus beneficiários. 

 

O Plano Habitacional do Governo Federal 

subsidia crédito, ou seja, passa a ser mais 

imobiliário do que habitacional. Por existir 

essa falta de estratégias urbanas é que pre-

senciamos o aumento do valor dos terre-

nos, fazendo, como já dissemos, que famí-

lias de baixa renda sejam locadas nas peri-

ferias das cidades, onde os terrenos são 

mais baratos. São erguidas enormes quan-

tidades de moradias em série, sem infraes-

trutura ou empregos suficientes para su-

prir a demanda, produzindo espaços de 

baixa qualidade para qualquer tipo de 

habitação. Em contrapartida à inexistência 

de um planejamento urbano das cidades, 

as quais possuem terrenos subutilizados e 

imóveis vazios, existe o financiamento do 

imóvel. 

 

Não existem, atualmente, políticas que 

definam o cenário urbano brasileiro sendo 

justificado pelo poder da especulação 

imobiliária. É essa especulação que define 

as áreas de interesse, privilegiando os in-
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vestidores, sem levar em consideração os 

anseios da população. 

 

A questão da Habitação de Interesse Soci-

al insere-se, portanto, em um debate de 

cunho eminentemente político-econômico, 

onde é premissa básica distinguir o direito 

de habitar as cidades com qualidade; do 

viés especulativo/mercadológico verifica-

do no Brasil, que resulta na manutenção 

de uma estrutura urbana segregada e dis-

persa, e não é diferente no caso de Lon-

drina. 

 

O PMCMV está em seu último ano de vi-

gência, passando por mudanças para sua 

continuidade nos anos futuros. Insatisfei-

tos com o desempenho da economia, re-

presentantes da construção civil no país 

pedem mudanças na economia, com rei-

vindicações específicas para o mercado 

imobiliário. A principal solicitação é a 

transformação do PMCMV em política 

permanente de Estado (BONTELLI, 2014). 

 

O discurso produz a imagem da busca 

pela expansão econômica que possibilita-

ria melhorias a todos igualitariamente e 

promove uma ideologização do programa. 

Consideramos que a defesa mais coerente 

seria a reivindicação da habitação como 

política permanente do Estado, para pro-

mover legalização e regularização àqueles 

que não possuem condições de acesso à 

moradia pela via do mercado. 

 

A defesa da continuidade do PMCMV 

como ação permanente do Estado e como 

uma política pública faz indagar sobre a 

função de uma política pública de habita-

ção de interesse social que deve estar para 

além da construção de unidades habitaci-

onais, portanto, deve promover o acesso à 

moradia digna e o acesso à cidade, o que 

significa condições igualitárias de partici-

pação e decisão na vida urbana pelos es-

paços democráticos de participação. 

 

O setor privado, ao tomar como bandeira 

a defesa de um programa de caráter soci-

al, obscurece os interesses capitalistas que, 

na verdade, requerem a continuidade de 

programas sociais que possam atender 

interesses econômicos do mercado. Tal 

apelo não demonstra o quanto este mesmo 

programa tem favorecido economicamen-

te o setor privado, na execução dos em-

preendimentos habitacionais pelas dife-

rentes regiões do país. 

 

Este movimento coloca em cheque o papel 

do poder público na definição de práticas 

e políticas adequadas à implementação de 

um programa habitacional como o 

PMCMV, que, por sua estrutura funcional 

limitada (falta de mecanismos de partici-

pação e inclusão dos beneficiários no pro-

cesso decisório) e unidimensional (o poder 

público entra praticamente só com o di-

nheiro, deixando a questão da habitação 

dissociada de um plano de cidade), tende 

a atender aos interesses primordiais do 

mercado imobiliário que passa a ser o 

principal agente do Programa. 

 

Conclusão 

 

É incontestável a existência da acumula-

ção capitalista na produção do espaço ur-

bano e que a política habitacional tem pa-

pel fundamental para a consolidação deste 

processo. As conclusões indicam como a 

terra, que originariamente é um bem finito 

e natural, torna-se uma mercadoria, ge-
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rando entraves ao acesso à moradia pelos 

grupos populacionais pauperizados. 

 

A questão fundiária é fator preponderante 

na segregação socioespacial devido à sua 

característica não reprodutível. Como a 

terra não pode ser reproduzida pelo capi-

tal, o que lhe permite um poder de tribu-

tação sobre a produção e circulação de 

mercadorias, extraindo assim a mais-valia, 

os proprietários de terra somente obtêm 

um rendimento do seu direito de proprie-

dade quando o uso do solo permite a ge-

ração de um lucro superior ao lucro mé-

dio. 

 

Sendo o valor da terra atribuído pela sua 

localização e seu potencial de uso e cons-

trutivo, a segregação socioespacial na ci-

dade está para além da relação física de 

localidade. É uma relação social, referente 

à dinâmica de produção da cidade, que 

define as condições desiguais de acesso a 

seus espaços, bens e serviços. 

 

Assim, verifica-se que a questão da habi-

tação é expressão das contradições ineren-

tes à relação capital e trabalho, intrínsecas 

ao modo de produção capitalista, mediati-

zada pela mercantilização da terra urbana 

e sua consequente utilização com fins es-

peculativos e imobiliários que, a partir de 

uma determinada estrutura de distribui-

ção de riqueza, estabelecerá os padrões de 

consumo habitacional. 

 

Podemos inferir que a aparente omissão 

do Estado se configura como estratégia 

contemporânea de controle da classe tra-

balhadora. Isto significa dizer que não 

existe uma omissão ou incapacidade do 

Estado na gestão das políticas públicas. 

Ao contrário, compreendemos que as 

ações do Estado, por meio das políticas 

habitacionais, são necessárias à produção 

e reprodução das relações capitalistas de 

produção. 

 

No espaço urbano, são reproduzidas as 

contradições inerentes ao sistema de acu-

mulação capitalista como modo de produ-

ção que, em parte, se perpetua valendo-se 

da utilização do espaço como legitimador 

daquelas relações sociais de desigualdade, 

amplamente necessárias à sua sobrevivên-

cia. 

 

Entendemos que a moradia precária é a 

materialização da especulação e expropri-

ação dos sujeitos e que a existência e efici-

ência de infraestrutura e serviços constitu-

em-se condições para a organização do 

viver na cidade, e que a ausência e/ou in-

suficiência deles acarretam situações de 

maiores deslocamentos, menores oportu-

nidades de trabalho e lazer, além de pro-

duzir um estigma sobre as populações, 

segregadas espacial e socialmente. 

 

O enfrentamento do déficit habitacional 

para o segmento com renda de até três 

salários mínimos e a qualificação dos lu-

gares das habitações de interesse social no 

cenário brasileiro deveriam ser exemplos 

representativos do exercício de uma polí-

tica habitacional que compreende uma 

profunda reformulação no modelo de ges-

tão da habitação de interesse social. 

 

Essas formas inovadoras implicariam na 

possibilidade de realização de ações inte-

rativas e participativas, nas quais as pre-

missas conceituais sejam atendidas, a sa-

ber: a habitação é um direito e não uma 
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mercadoria; e o envolvimento da popula-

ção que habita os territórios qualifica os 

projetos de habitação de interesse social 

em todos os seus níveis de execução. 

 

É premente a articulação de uma política 

habitacional com a política urbana para a 

gestão das cidades que considere seus dis-

tintos habitantes em suas especificidades, 

implementando e aprimorando instru-

mentos legais que visam à consolidação 

da política habitacional de interesse social, 

ou seja, o direito à moradia e o direito à 

cidade. 
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